
 

 
 
 
 
 
 
 

Houston, 30 de abril de 2020  
 
 
Para 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA 
Coordenação de Exploração e Produção - COEXP 
 
Ref.: Consulta Publica sobre Matriz de Referência para Petróleo & Gás – Sísmica – 1ª Etapa 
 
Assunto: Comentários da Associação Internacional de Empresas de Geofísica - IAGC 
 
 
Estimada Sra. Katia, 
 
A IAGC agradece a oportunidade de apresentar comentários à Matriz de Referência de Avaliação de 
Impacto Ambiental (AIA) de pesquisas sísmicas. Gostaríamos de iniciar ressaltando que, 
consideramos a referida Matriz uma iniciativa extremamente positiva, da qual poderão se beneficiar 
todas as partes envolvidas nos licenciamentos, podendo vir a contribuir, portanto, para a qualidade 
dos estudos, bem como para a objetividade e agilidade do licenciamento.  
 
Fundada em 1971, a Associação Internacional de Empresas de Geofísica - IAGC é a associação 
comercial global da indústria geofísica e de exploração. A IAGC busca otimizar o ambiente comercial 
e regulatório, bem como aumentar a conhecimento da sociedade sobre as atividades, com o 
objetivo de apoiar uma indústria geofísica e de exploração forte e viável, essencial para descobrir e 
prover os recursos energéticos. 
 
Trabalhamos vigorosamente em nome de nossos membros para promover e assegurar uma 
indústria segura, ambientalmente responsável e saudavelmente competitiva. Para tal, a Associação 
engaja com governos e partes interessadas em todo o mundo, tratando de questões centrais para 
as operações geofísicas e de acesso à exploração. 
 
Com mais de 80 empresas em cerca de 50 países, nossos membros incluem operadores e empresas 
de aquisição e pesquisa onshore e offshore, fornecedores de dados e processamento, empresas de 
exploração e produção, fabricantes de equipamentos e software, fornecedores da indústria e 
prestadores de serviços. 
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Os levantamentos sísmicos são a única tecnologia viável disponível para um imageamento mais 
preciso do subsolo, antes que um único poço seja perfurado. As modernas imagens sísmicas 
reduzem os riscos das atividades de exploração, uma vez que aumentam a probabilidade de que  
acúmulos de hidrocarbonetos sejam encontrados com sucesso e, portanto, possibilitam a 
diminuição do número de poços perfurados em uma determinada área, reduzindo, assim, os riscos 
ambientais e de segurança associados ao impacto geral das atividades exploratórias. Ademais, como 
as atividades de pesquisa sísmica são temporárias e transitórias, se constituem como o meio menos 
intrusivo na busca exploratória. 
 
Em termos gerais, antes dos comentários por tópico que seguem abaixo, tomamos a oportunidade 
para recomendar que a Matriz tenha uma introdução esclarecendo que, trata-se de um documento 
referência, ou seja, que nem todas as medidas de mitigação serão aplicadas a todas as atividades, 
mas que serão aplicadas caso a caso, como resultado da análise específica de cada licenciamento. 
Da mesma forma, seria prudente esclarecer que a lista de medidas de mitigação não pretende 
exaurir todos os projetos possíveis e que, portanto, projetos não listados podem ser solicitados, 
dependendo da sensibilidade das áreas, dos períodos e conhecimento da área no momento. 
 
Entendemos que nesta etapa do esforço as medidas de mitigação não serão detalhadas, mas sim 
na segunda e terceira etapas. Caso contrário, sugerimos mencionar na Matriz os Guias e Notas 
Técnicas aplicáveis, respectivamente, em cada item específico. 
 
A Associação apoia com entusiasmo este esforço e, conforme anunciado na página da Consulta 
Pública, a futura elaboração e publicação de guias com o objetivo de: "(i) promover maior segurança 
técnica para análises e decisões ii) dar maior transparência aos procedimentos do LAF; iii) reduzir a 
discricionariedade do empreendedor e do órgão licenciador; e iv) aumentar a previsibilidade do 
processo de licenciamento". 
 
Por favor, encontre abaixo nossos comentários para a Matriz, por tópico. 

1. PLANEJAMENTO 
1.1. Licenciamento ambiental e elaboração de estudos ambientais 
1.1.1. Elaboração e divulgação do Termo de Referência 
1.1.1.1. Mobilização da sociedade civil e participação de órgãos intervenientes  

Embora a participação da sociedade civil seja fundamental para a transparência do processo de 
licenciamento, a experiência nos leva a acreditar que isso deve acontecer, como de praxe, em etapa 
posterior, quando da apresentação dos Estudos. A antecipação da participação pública pode ser 
prejudicial ao licenciamento, vindo a causar atrasos ou gerar falsas expectativas à população que, 
pode não ser capaz de entender as atividades e seus impactos sem o Estudo Ambiental, ainda não 
pronto nesta etapa. 
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2. OPERAÇÃO 
2.1. Atividades de mobilização e suporte                                                                                                                      
2.1.1. Demanda por mão de obra 
2.1.1.1. Geração de emprego direto e indireto                                                                                                             
2.1.1.1.1. Aumento temporário da população empregada                                                                               
2.1.1.1.1.1. Priorizar contratação de mão-de-obra local  

Seguindo a sugestão do IBAMA nos Pareceres Técnicos, o aspecto ambiental "geração de empregos 
diretos e indiretos" foi excluído, no passado, das avaliações de impacto. Isso se deveu ao fato de a 
atividade sísmica ser temporária e transitória, gerando pouca ou insignificante contratação de mão 
de obra. A inclusão deste aspecto nos estudos pode gerar falsas expectativas para a população. 
Dessa forma, sugerimos a sua exclusão da matriz. 

2.1.2. Demanda por bens, insumos e serviços 
2.1.2.1. Transporte de bens, insumos e resíduos 
2.1.2.1.1. Aumento da pressão sobre o tráfego marítimo, portuário, aéreo e rodoviário                              
2.1.2.1.1.1. Prestar informações qualificadas para a população e municipalidades                                    
2.1.2.1.1.2. Planejar operações para minimizar interferências com tráfego existente  

Em relação ao “2.1.2. Demanda por bens, insumos e serviços”, por favor, considere o mesmo 
comentário do tópico anterior, sobre a geração de falsas expectativas para as populações. 

2.2. Aquisição de dados sísmicos                                                                                                                                                     
2.2.1. Operação e movimentação da embarcação sísmica 

Como comentário geral sugerimos a mudança do título do item 2.2.1 para "Operação e 
movimentação de embarcações envolvidas na atividade". A macroatividade, atividade, aspectos e 
impactos descritos no item “2.2.4. Operação e movimentação de embarcações de apoio e 
auxiliares” são as mesmas do presente tópico. A duplicação pode levar a confusão, redundância ou 
conflito de informações. 

2.2.1.1. Risco de introdução e dispersão de espécies exóticas invasoras 
2.2.1.1.1. Redução da diversidade de espécies nativas 
2.2.1.1.1.1. Implementar medidas de gestão da água de lastro 

Gostaríamos de lembrar que de acordo com o NT 01/11 (Projeto de Controle da Poluição), não há 
medidas de gerenciamento de águas de lastro para embarcações envolvidas nas atividades sísmicas. 
As embarcações seguem as instruções da MARPOL para água de lastro. 
 
Em relação aos tópicos “2.2.1.2. Descarga de efluentes oleosos e águas de drenagem”, “2.2.1.3. 
Descarga de efluentes sanitários, águas residuais e resíduos orgânicos”, “2.2.1.4. Geração de 
resíduos sólidos e oleosos” e “2.2.1.5. Emissões atmosféricas”, entendemos que as instruções e 
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detalhes sobre gestão de resíduos e efluentes serão incluídas durante a segunda e terceira etapas 
dessa iniciativa, com a publicação de novos guias ou fazendo referência aos já existentes. 
 
2.2.1.6. Geração de área de restrição de uso 
2.2.1.6.1. Redução da área disponível para atividade pesqueira 
2.2.1.6.1.1. Evitar áreas e períodos sensíveis para atividade pesqueira  
 
Em relação a este tópico, gostaríamos de recomendar que se deixe claro que as referidas medidas 
são aplicáveis tão somente à pesca artesanal e de subsistência (não comercial), conforme abaixo: 

2.2.1.6. Geração de área de restrição de uso  
2.2.1.6.1. Redução da área disponível para atividade pesqueira artesanal ou de subsistência 
2.2.1.6.1.1. Evitar áreas e períodos sensíveis para atividade pesqueira artesanal ou de subsistência 

2.2.1.7. Risco de colisão com embarcações ou petrechos de pesca                                                              
2.2.1.7.1. Danos a equipamentos e pessoas 
2.2.1.7.1.1. Evitar áreas e períodos sensíveis para atividade pesqueira                                                                          
2.2.1.7.1.2. Implementar medidas de comunicação em terra e no mar                                                             
2.2.1.7.1.3. Realizar ressarcimento de prejuízos causados acidentalmente  

Por favor, considere alterar o tópico 2.2.1.7.1.3 para “Realizar ressarcimento de prejuízos causados 
acidentalmente por dano material e comprovado durante a atividade”  
 
Como parceiros comerciais responsáveis, os membros da IAGC estão comprometidos a, durante 
todas as etapas de suas operações, buscarem limitar os impactos potenciais de suas atividades obre 
os peixes e as atividades de pesca, respeitando as exclusões especo-temporais especificadas pelos 
governos e, mantendo comunicação aberta com as comunidades das áreas.  
 
As exigências regulatórias e práticas costumeiras podem variar em diferentes países e contextos 
operacionais.  Portanto, a Associação entende que a recomendação de um único conjunto de 
práticas não seria apropriada.  A IAGC sugere a seus membros uma variedade de opções para 
facilitar a interação com a pesca local, comercial, recreativa e de subsistência e, para tal, 
desenvolveu uma lista de verificação. A partir dessa, os membros da IAGC podem implementar as 
ações apropriadas, em consonância com a jurisdição em questão, aumentando a probabilidade de 
interações bem-sucedidas.  
 
A referida lista de verificação é, especialmente útil, naqueles países aonde não há processos 
definidos através de regulamentação e, para os que possuem, pode contribuir com uma fonte 
suplementar de procedimentos.  Os membros do IAGC podem optar por utilizar a lista de verificação 
para informar suas interações com os interesses da pesca e com os reguladores.  
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2.2.1.8. Risco de abalroamento de fauna marinha 
2.2.1.8.1. Morte ou ferimentos na fauna marinha 
2.2.1.8.1.1. Realizar monitoramento da biota marinha 
2.2.1.8.1.2. Realizar monitoramento de praias 

Seguindo nosso comentário geral na primeira parte desta carta, sobre o entendimento de que as 
medidas excepcionais de mitigação (Monitoramento da Praia, Monitoramento Aéreo e Satélite, e 
Gerar conhecimento sobre o impacto para reduzir incertezas) sugerimos que seja esclarecido na 
introdução da matriz que as medidas constantes na mesma serão solicitadas caso a caso, 
dependendo da sensibilidade da área e do período. Portanto, sugerimos incluir "se aplicável" em 
tais casos, conforme apontado abaixo: 
 
2.2.1.8.1.2. Realizar monitoramento de praias se aplicável 
2.2.2.1.3.5. Realizar monitoramento com uso de outras metodologias (telemetria, aeronaves, 
embarcações dedicadas, drones, métodos acústicos etc.) para investigar grupos ou espécies de 
interesse, se aplicável  
2.2.2.1.3.10. Gerar conhecimento sobre o impacto para redução de incertezas, se aplicável   
2.2.2.1.4. Danos físicos, fisiológicos e morte de animais invertebrados, se aplicável 
2.2.2.1.4.3. Realizar monitoramento de encalhes na costa, se aplicável 
2.2.2.1.5.4. Realizar monitoramento de encalhes na costa, se aplicável 
2.2.2.1.5.5. Realizar monitoramento com uso de outras metodologias (biópsias, sensores, 
telemetria, aeronaves, embarcações dedicadas, drones, métodos acústicos etc.) para investigar 
grupos ou espécies de interesse, se aplicável 
2.2.2.1.5.10. Gerar conhecimento sobre o impacto para redução de incertezas, se aplicável 
2.2.2.1.6.2. Gerar conhecimento sobre o impacto para redução de incertezas, se aplicável 
 
2.2.1.8.1.3. Adequar rotas ou velocidade da navegação em função da sensibilidade da área 
 
Em relação à medida “2.2.1.8.1.3. Adequar rotas ou velocidade da navegação em função da 
sensibilidade da área”, gostaríamos de lembrar que quando os cabos sísmicos estão dispostos na 
água, a embarcação sísmica precisa navegar a uma velocidade específica para evitar enredamento 
dos mesmos. Portanto, propor um ajuste na velocidade de navegação, pode não vir a ser viável. 

2.2.1.9. Atração da avifauna 
2.2.1.9.1. Estresse ou morte de indivíduos                                                                                                               
2.2.1.9.1.1. Monitorar e registrar ocorrências 

Em relação ao “2.2.1.9.1.1. Monitorar e registrar ocorrências”, conforme a NT 89/15 e o Guia 
PMAVE, o registro de ocorrências deve ser feito apenas em casos específicos. Aves saudáveis que 
utilizam os navios sem colocar em risco a operação ou o animal, não necessitam de registro ou 
manuseio. Portanto, sugerimos a mudança deste tópico para 2.2.1.9.1.1. Monitorar e registrar 
ocorrências de aves debilitadas ou feridas que necessitem de cuidados veterinários. 
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Nos tópicos 2.2.1.10.1., 2.2.4.6.1., 2.2.5.2.1. e 2.2.5.3.1 há indicação para "Ver matriz de risco" que, 
segundo esclarecimentos buscados pela Associação junto o CGMAC, ainda não está finalizada. 
Sugerimos, portanto, considerar oferecer esses tópicos para comentários em data posterior, 
quando a referida matriz de risco estiver disponível.  
 
Como um comentário mais abrangente, com relação ao item 2.2.2, que engloba as medidas de 
mitigação, sugerimos que para uma melhor descrição do impacto e, proposição de medidas de 
mitigação, esse item poderia ser separado em mamíferos, quelônios e peixes, conforme a seguir: 
- Deslocamento ou mudança nas rotas de migração de mamíferos marinhos e quelônios 
- Deslocamento de áreas preferidas e reação dos peixes ao som 
 
Sobre este tema, vale a pena destacar que o IAGC apoia medidas de mitigação fundamentadas na 
melhor ciência disponível e consistentes com as práticas internacionais, operacionalmente viáveis 
e correspondentes aos impactos potenciais sobre as populações locais de animais marinhos. 
 
2.2.2 Realização de disparos de canhões de ar (fontes sonoras)  
Sugerimos a substituição de "canhões de ar" por "fonte sísmica". Entendemos que "canhões de ar" 
é a expressão tradicional utilizada historicamente pela indústria. No entanto, temos incentivado a 
substituição da mesma por uma expressão mais precisa, como "fonte sísmica". 
 
2.2.2.1. Geração de ruídos subaquáticos 
 
Os impactos resultantes da geração de ruído foram agrupados desconsiderando a diferença de 
sensibilidade auditiva dos diferentes grupos taxonômicos. Considerando que a emissão de ruído é 
um dos principais impactos da pesquisa sísmica na biota marinha, sugerimos que os impactos sejam 
separados de acordo com os principais grupos e suas medidas de mitigação aplicáveis. 
 
Como o impacto se refere à comunicação através do som, este deve ser específico para os 
mamíferos marinhos e, as medidas de mitigação devem ser dirigidas apenas a este grupo, excluindo-
se “animais marinhos” do impacto e “quelônios” das medidas de mitigação. Portanto, sugerimos 
mudar estes tópicos para: 
2.2.2.1.1. Interferência negativa (mascaramento) na comunicação de animais mamíferos marinhos                                                                                                                                                                                               
2.2.2.1.1.7 Realizar varredura prévia da área ao redor da fonte sísmica para detecção de mamíferos 
marinhos e quelônios 
 
2.2.2.1.2. Afugentamento de animais marinhos                                                                                                   
2.2.2.1.2.1. Utilizar o menor volume e pressão de operação possível 
2.2.2.1.2.2. Priorizar fontes sísmicas com espectro de frequências reduzido                                            
2.2.2.1.2.3. Realizar monitoramento visual e acústico da biota marinha 
2.2.2.1.2.4. Realizar monitoramento de encalhes na costa 
2.2.2.1.2.5. Implementar o desligamento da fonte sísmica após avistagem de mamíferos e 
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quelônios na área de exclusão 
2.2.2.1.2.6. Implementar aumento gradual da potência da fonte sísmica 
2.2.2.1.2.7. Realizar varredura prévia da área ao redor da fonte sísmica para detecção de 
mamíferos e quelônios 
2.2.2.1.2.8. Evitar áreas e períodos sensíveis 
2.2.2.1.2.9. Gerar conhecimento sobre o impacto para redução de incertezas  
 
Para uma melhor descrição do impacto e proposição de medidas de mitigação, este item poderia 
ser separado em mamíferos / tartarugas marinhas e peixes da seguinte forma:  
-Deslocamento ou mudança nas rotas de migração de mamíferos marinhos e tartarugas 
-Deslocamento de áreas preferidas e reação dos peixes ao som 
 
2.2.2.1.5.5. Realizar monitoramento com uso de outras metodologias (biópsias, sensores, 
telemetria, aeronaves, embarcações dedicadas, drones, métodos acústicos etc.) para investigar 
grupos ou espécies de interesse 
 
Repetimos aqui o comentário feito no item 2.2.1.8, sobre medidas de mitigação que não são 
aplicáveis a todas as atividades. Portanto, sugerimos incluir "se aplicável", como segue: 
2.2.1.5.5. Realizar monitoramento utilizando outras metodologias (biópsias, sensores, telemetria, 
aeronaves, embarcações dedicadas, drones, métodos acústicos, etc.) para investigar grupos ou 
espécies de interesse, se aplicável. 
 
2.2.2.1.1.1.1 - Utilizar o menor volume e pressão de operação possíveis 
 
A ideia de que levantamentos sísmicos podem ser ajustados ao "nível de fonte mais baixo 
praticável", reduzindo-se os parâmetros do arranjo, como o volume total de ar, tem sido cada vez 
mais levantado por organizações ambientais como um meio viável de reduzir a geração de ruído 
marinho. Acontece que, o volume total de som produzido durante as pesquisas é mal percebido, 
como se fosse uma simples métrica, quando, na verdade, o volume das fontes não corresponde 
linearmente aos níveis de saída da fonte. Na realidade, é uma relação raiz-cubo, assim, por exemplo, 
um arranjo de 2000 polegadas cúbicas é apenas cerca de 3 dB menor em amplitude - SPL - ou "ruído" 
do que um arranjo de 8000 polegadas cúbicas. 
   
Outras características do arranjo sísmico, tais como o número de elementos e, sua disposição, se 
prestam, mais efetivamente, para o ajuste da amplitude do arranjo. Vale pontuar que, essas 
complexas características do arranjo são, também, críticas para a redução da porcentagem de som 
de alta frequência produzido, bem como moldar a saída sonora do arranjo, a fim de minimizar a 
propagação lateral do som na água.   
 
A ideia de se ter uma solução universal simples, que limitaria ou reduziria a saída de som do arranjo, 
trazendo benefícios significativos para o ambiente marinho, sem perda significativa da qualidade 
dos dados,  é impraticável e, provavelmente, aumentaria o potencial de consequências ambientais 
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adversas, ao invés de diminui-lo. Ademais, qualquer sugestão de tal redução ou limitação não é 
suportada pelo melhor entendimento científico atualmente disponível sobre a questão em 
discussão.    
 
As empresas sísmicas consideram plenamente as preocupações ambientais ao projetar seus 
arranjos e, continuarão na busca por novas soluções que beneficiem tanto o aspecto ambiental 
quanto o geofísico - melhorando as imagens geológicas e, ao mesmo tempo minimizando o ruído 
marinho. O IAGC adverte contra a implementação de soluções aparentemente simples, como a 
busca "nível de fonte mais baixo praticável", que podem ter consequências negativas não 
intencionais.  
 
Parece oportuno citar a Science Note do Bureau of Ocean Energy Management - BOEM de 22 de 
agosto de 2014, na qual menciona que, obviamente respeitadas as medidas de proteção, como soft-
start e zonas de exclusão, "Até o momento, não há evidências científicas documentadas de ruído 
de [fontes sonoras] utilizadas em atividades sísmicas geológicas e geofísicas (G&G) que afetem 
negativamente as populações de animais marinhos ou comunidades costeiras. Esta tecnologia tem 
sido utilizada há mais de [50 anos extensivamente] em todo o mundo. Ela ainda é utilizada em águas 
norte-americanas ao largo do Golfo do México, sem impacto prejudicial conhecido para as 
populações de animais marinhos ou para a pesca comercial"1. 
 
Referencias 

IAGC - Lowest Practicable Source Levels (LPSL) Working Paper       
https://securisync.intermedia.net/us2/s/file?public_share=ZnABbwEHwpdJ0Zm5PlaNju003d33b6 

IAGC - Marine Mammal Strandings 
https://securisync.intermedia.net/us2/s/file?public_share=alB03aRqK7SPRKY0Fg4deb003d33b6 

IAGC - Fundamentals of Sound in the Marine Environment 
https://securisync.intermedia.net/us2/s/file?public_share=tKNGtTMpmGdeizZfrj9swJ00
3d33b6 
 
IAGC - Sound and Marine Seismic Surveys  
https://securisync.intermedia.net/us2/s/file?public_share=ZnABbwEHwpdJ0Zm5PlaNju0
03d33b6 

 

 
1 https://www.boem.gov/sites/default/files/boem-newsroom/Library/Science-
Note/BOEM-Science-Note-August-2014.pdf, vide pag.1, paragrafo 1º  
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2.2.2.1.6. Morte de organismos planctônicos 

Mais de 50 anos de atividades de levantamento sísmico em todo o mundo e, pesquisas científicas 
nas últimas décadas, indicam que há um potencial insignificante de impactos sobre as populações 
de zooplâncton.  

No Golfo do México, uma área de atividade sísmica particularmente intensa, as populações de 
zooplâncton estão prosperando e suportam um ecossistema marinho robusto. Não foram 
identificados efeitos adversos a nível populacional para o zooplâncton em qualquer área de 
operação de levantamento sísmico.  

A IAGC permanece aberto a todas as novas informações científicas. Entretanto, estamos 
preocupados com os resultados do estudo do zooplâncton de McCauley et al. (2017) que sugere, 
mas não prova, a conclusão de que fontes sísmicas impactam negativamente o zooplâncton.  O 
pequeno tamanho da amostra, a inconsistência nos dados e a "poda" questionável dos dados brutos 
minam a confiança nos valores reportados para o grau de impacto.  Os resultados não são 
consistentes com outras pesquisas sobre este mesmo tema.  A conclusão dos pesquisadores de que 
existe um reconhecido potencial negativo significativo para a função e produtividade do 
ecossistema oceânico, é pura especulação além dos dados, não sendo suportada pelos mesmos.  

Neste sentido, um estudo de acompanhamento da Organização Australiana de Pesquisa Científica 
e Industrial da Commonwealth (CSIRO) indicou que mesmo que os efeitos detectados por McCauley 
et al. fossem realistas, não haveria efeitos significativos em escala regional para o zooplâncton 
considerando a circulação normal da corrente oceânica2. A IAGC fez uma cuidadosa revisão do 
estudo de McCauley et al e, produziu comentários detalhados que podem ser encontrados em carta 
que segue em anexo, direcionada ao National Parks and Wildlife Service (NPWS) da Irlanda, em abril 
de 2018. 

Após mais de uma década de intenso escrutínio por centenas de cientistas, ainda não há evidências 
científicas que indiquem que as operações sísmicas tenham impactos negativos biologicamente 
significativos sobre as populações de animais marinhos. Neste ponto, faz-se oportuno ressaltar que 
o BOEM dos Estados Unidos investiu mais de US$ 50 milhões em pesquisas relacionadas a espécies 
protegidas e ruído, sem encontrar evidências de efeitos adversos significativos. Da mesma forma, a 
indústria de petróleo e gás, através do IOGP, contribuiu com uma quantidade comparável de 
financiamento de pesquisa sobre este tópico, obtendo, os mesmos resultados. 

 
o 2 Richardson A.J., R.J. Matear, and A. Lenton. 2017. Potential impacts on zooplankton of 

seismic surveys. CSIRO, Australia. 34 pp. https://doi.org/10.4225/08/59724f38211cd 
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O IAGC e as empresas membros apoiam os esforços contínuos para avaliar cientificamente se 
existem efeitos potenciais, utilizando pesquisas estatística e metodologicamente sólidas, de alta 
qualidade, independentes e revisadas por pares, “ peer review”. 

A indústria geofísica está comprometida em operar de forma ambientalmente responsável e 
sustentável. O levantamento sísmico continua sendo a ferramenta mais eficaz e menos intrusiva 
para a localização segura e eficiente dos recursos de petróleo e gás. Através do uso de dados de 
levantamento sísmico, os operadores são capazes de minimizar o número de poços exploratórios 
perfurados e reduzir substancialmente os potenciais impactos ambientais.    

Referencias 

IAGC Debunking Offshore Oil & Gas Exploration myths: Seismic Survey 
https://securisync.intermedia.net/us2/s/file?public_share=z8WwtU49kvjBXwqp4ZtiXJ00
3d33b6 

2.2.2.1.7.3. Monitorar os desembarques de pesca 
 
Em relação ao item “2.2.2.1.7.3. Monitorar os desembarques de pesca”, tem sido comprovado que 
não é eficaz monitorar os desembarques de pesca para avaliar os impactos da atividade sísmica 
sobre os recursos pesqueiros, principalmente devido à curta duração desta atividade. Portanto, 
sugerimos a exclusão desta medida de mitigação. 
 
 
2.2.4.1. Geração de efluentes oleosos e águas de drenagem 
(…) 
2.2.4.6.1. Ver matriz de risco 
 
Em alinhamento ao nosso comentário no item 2.2.1, sugerimos excluir todo o item 2.2.4.1 e mudar 
o título do item 2.2.1 para "Operação e movimentação de embarcações envolvidas na atividade". A 
macroatividade, atividade, aspectos e impactos descritos no "item 2.2.4. A operação e 
movimentação de embarcações de apoio e auxiliares” são as mesmas desse item. A duplicação pode 
levar a confusão, redundância ou conflito de informações. 
 
2.2.5.2. Derrame acidental ou vazamento de contaminantes 
2.2.5.2.1. Ver matriz de risco 
E 
2.2.5.3. Derramamento acidental de óleo ou contaminantes 
 
A matriz de risco para avaliação do aspecto ambiental não foi disponibilizada. Sugerimos, portanto, 
considerar oferecer esses tópicos para comentários em data posterior, quando a matriz de risco 
estiver disponível. 
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Caso seja de interesse discutir nossas sugestões com mais detalhes bem como, obter algum 
esclarecimento, por favor contate a mim (dustin.vanliew@iagc.org; +1 713-957-8080) ou Andreia 
Leão Owens (andreia.l.owens@iagc.org; +1 832-5714892). 
 
 
Atenciosamente,  
 

 
 
Dustin Van Liew 
Vice-Presidente, Assuntos Governamentais e Regulatórios 
IAGC 
 


